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Resumo:
O presente trabalho traz um estudo sobre os programas de gestão de eficiência energética nas indústrias localizadas no Distrito Industrial da Cidade de Ponta Grossa Paraná. Apresenta o conceito de eficiência energética sua origem e motivos que levaram a sociedade a se preocupar com o alto consumo de energia. Ainda, apresenta o governo fez para contribuir com o tema, a criação de agências reguladoras, para tentar ajudar a melhorar e diminuir o consumo de energia e também apresentar as estratégias que  as indústrias devem implementar  para realizar uma melhor aplicação desses programas de eficiência energéticas. O trabalho também aponta  os maiores consumidores de energia no Brasil. Foi realizada uma pesquisa,  nas empresas a qual mostra como que está os programas de eficiência energéticas, nas indústrias e o que o empresário brasileiro tem feito para melhorar e, ainda, o que ele deve fazer, pois a aplicação da eficiência energética além se ser boa para a indústria é necessária para a conservação do meio ambiente.   

 Palavras-Chave: Eficiência Energética, Indústria, Energia Elétrica. 
Energy efficiencies in the Industries: Barriers & Challenges
Abstract

The present work brings a study on the energy programs of management of efficiency in the industries located in the Manufacturer District of the City of Ponta Grossa Paraná. It presents the concept of energy efficiency its origin and reasons that had taken the society if to worry about the high consumption of energy. What the government made to contribute, the regulating creation of agencies, to try to help to improve and to diminish the energy consumption, the reason the industries must make for one better application of these energy programs of efficiency. The work also presents the consuming greaters of energy in Brazil. A research, carried through in the companies also shows as that it is the programs of energy efficiency, in the industry what the Brazilian entrepreneur has made to improve what it must make? Therefore energy efficiency beyond if to be good for the industry, and necessary for the conservation of the environment. 
Key-words: Energy efficiency, Industry, Electric Energy.
1. Introdução

A crescente competição por mercado, o alto custo da energia e sua escassez tem levado cada vez mais as indústrias a investirem em eficiências energéticas com o objetivo de reduzir os custos de produção e reduzir perdas com energia. Mas, para que isso ocorra o primeiro passo é vencer os paradigmas tradicionais e focar uma nova política. Com esse mundo globalizado  e intenso processo de mudança continua é imprescindível estabelecer metas harmônicas que determinarão o sucesso ou insucesso dentro deste contexto sem fronteiras.
Segundo Lemos (2000) no âmbito da economia, ao longo deste século, muito vêm se discutindo sobre inovação, sua natureza, características e fontes, com o objetivo de buscar uma maior compreensão de seu papel frente ao desenvolvimento econômico. Ressaltando-se como marco fundamental à contribuição de Joseph Schumpeter, na primeira metade deste século, que enfocou a importância das inovações e dos avanços tecnológicos no desenvolvimento de empresas e da economia.
Com a crescente competição de mercado, nacional e internacional, houve uma necessidade muito grande de introduzir eficientemente nos processos produtivos a discussão sobre o tema tratado nesta pesquisas. Os avanços das tecnologias está levando as empresas industriais  a buscar e centrar suas estratégias no desenvolvimento da capacidade inovativa e eficiências nas energias consumidas. As principais forças motivadoras que estão forçando essas mudanças estruturais e muitas vezes radical, em especial nas indústrias, foi à abertura dos mercados internacionais. Com essa medida tanto os países desenvolvidos como os em desenvolvimento, estão forçando as indústrias a diminuírem seus custos para conseguirem inserir seus produtos no mercado, especialmente no mercado internacional.
O consumo de energia ainda é alto na maioria dos países desenvolvidos e é ainda maior nos países em desenvolvimento. Uma das preocupações está relacionada ao crescente consumo, onde muitas vezes sem uma viabilização da demanda, sem precedentes, sem planejamento, e sem sustentabilidade ambiental desse processo.

2. Metodologia
As indústrias são as maiores consumidoras de energia hoje no país, e elas também são as primeiras que podem e devem mostrar a aplicação de uma eficiência energética para a redução do consumo de energia aumentando sua eficiência na produção.

Para buscar evidências sobre as questões levantadas anteriormente foi desenvolvido um estudo de caso com 10 indústrias instaladas no distrito industrial da região de Ponta Grossa/PR. Foram escolhidas aleatoriamente algumas indústrias com fácil acesso de levantamento de dados. Foram feitas entrevistas com os gerentes responsáveis pelas contas de energia elétrica das empresas selecionadas. Para registro da pesquisa não foi autorizada a divulgação dos nomes das empresas, mas, os dados foram permitidos ser utilizados para efeito de estudo. A pesquisa qualitativa abordou os seguintes pontos:

· Projetos para eficiência energética;
· Controle da conta de energia elétrica;
· Multa por mau uso da energia elétrica;

· Existe Software para gerenciamento de Energia;
· Treinamento com colaboradores para melhorar a eficiência de energia.
O resultado do estudo apresenta uma análise do estudo de caso das indústrias selecionadas. Posteriormente, foi feita uma analise crítica e levantadas as oportunidades de melhorias em suas instalações e do parque industrial onde estão instaladas.
3. Eficiências Energéticas
3.1 Fontes de Energia

Em 1980, a parceria formada pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), a União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN) e o Fundo Mundial para a Vida Selvagem (WWF) elaboraram o documento: "A Estratégia Mundial para a Conservação". Esse documento tratou das interfaces entre conservação de espécies e ecossistemas e entre a manutenção da vida no planeta e a preservação da diversidade biológica, introduzindo pela primeira vez o conceito de desenvolvimento sustentável. Vale destacar que a UICN, desde 1948, tem liderado um grande número de iniciativas ambientais de escala mundial. Em parceria com o PNUMA e a WWF produziu o documento original sobre a Estratégia Mundial da Conservação (World Conservation Strategy, 1980) bem como, a versão mais atualizada intitulada "Caring for the earth: a strategy for sustainable living". (MACHADO, 2006) 
O desenvolvimento sustentável tem se mostrado dependente da energia elétrica. Por outro lado, a produção de energia elétrica é, entre as atividades desenvolvidas pelo homem, uma das mais intensivas em recursos naturais, produzindo importantes alterações no ambiente, inclusive, negativas. Considerando a importância crescente da energia para o bem estar da população e para a continuidade das atividades econômicas, a busca por um desenvolvimento sustentável passa necessariamente pelo aumento da eficiência na produção e no uso da energia, aliadas à capacidade de geração, transmissão, distribuição e comercialização de fontes alternativas e renováveis de energia em larga escala (COSTA & PRATES, 2005).
O custo ambiental para adquirir a energia eletrica nos ultimos anos tem sido um dos maiores desafios do homem na atualidade. A principal fonte de energia eletrica  brasileira é a hidrica, embora renovavel, mas, ela traz grandes impactos ambientais, durante o processo de construção das usinas e também depois em operação das mesmas. Isto está provocando cada vez mais reações de grupos de defesa do meio ambiente, e também grupos de comunidade que são afetados pela contrução de usinas. Investidores publicos ou privados, os responsáveis pelo licenciamento ambiental sempre estão em conflito a cada novo projeto de uma nova usina tentam sair do projeto para uma obra ligado a produção e transmissão de energia.

Essas construções estão elevando cada vez mais os custos das construção da energia, que na maioria das vezes, são incluidos e repassados para o preço final dos consumidores de energia. O maior custo inserido no preço final, entretando, passa a ser em virtude do tempo decorrido, normalmente longo, do estudo até a implementação do empreendimento para  iniciar a operação e produção de energia. 
Entretanto, os danos ambientais causados por hidreltrica hidrica são bem menores que as produzidas por outras matrizes energéticas, como as usinas termoeletrica e as nucleares. As usinas termoelétricas são movidas com óleo combustível, carvão ou combustivel semelhantes e produzem danos ambientais muito mais drásticos. Os processos de queima dos combustíveis fósseis são os principais  responsáveis pela emissões de gases tóxicos para a atmosfera, que mais prejudicam o meio ambiente, além da liberação de partículas que provocam danos muitas vezes irreparável ao solo, a águas, à saúde do homem e de muitas espécies vegetais e animais. As usinas termonucleares são potenciais causadoras de impactos ambientais associados aos riscos de vazamentos e ao processo de armazenamento do lixo radioativo e consecutivamente não tendo onde eliminar o seu residuo causado pela mesma. 
A história mostra que há sempre uma energia de referência ou dominante que orienta as trajetórias do setor energético, podendo ter reflexos significativos na economia como um todo (COSTA & PRATES, 2005). No que se refere ao setor elétrico, a matriz energética dominante no Brasil é de base hídrica, e, apesar dos danos ambientais causados, tal matriz é renovável e ainda pouco aproveitada. O percentual de aproveitamento de geração de energia por meio de hidrelétricas está abaixo dos 30%. Assim, tendo em vista que o custo de produção de energia por matriz hidrelétrica ser o mais baixo, quando comparado com outras matrizes energéticas disponíveis, é muito pouco provável que outras matrizes de fontes renováveis ocupem, num breve espaço de tempo, o lugar das hidrelétricas. Assim, cabe ao país aprender a conviver com os empreendimentos hidrelétricos que produzem impacto ambiental e ao mesmo tempo lutar pela preservação de seu patrimônio ambiental. 

 3.2 Consumo de Energia no Mundo
A partir da segunda metade dos anos 90, a constituição de agências reguladoras independentes no setor de infra-estrutura no Brasil, em particular, a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, que atua sobre todo o setor elétrico brasileiro.  Representou uma tentativa de construir salvaguardas com base na necessidade de fazer uma ruptura na governança regulatória até então presente nos serviços públicos.  A ANEEL foi criada com a função de melhorar a governança regulatória, sinalizando o compromisso dos legisladores de não interferir no processo regulatório e tranqüilizando os investidores potenciais.  É também efetivo quanto ao risco, por parte do poder concedente, de não cumprimento dos contratos administrativos, além de reduzir o risco regulatório e os ágios sobre os mercados financeiros (PIRES & GOLDSTEIN, 2001).
Por outro lado, a governança regulatória não é uma estrutura perfeita, ao contrário, necessita de aperfeiçoamentos constantes. O fato de possuir independência e deter poderes bem definidos garante, ao menos inicialmente, o exercício de sua missão, por meio de marcos regulatórios pré-definidos, sobretudo no que concernem os regimes tarifários, soluções de conflitos, combate ao abuso de poder econômico, a universalização do acesso ao bem regulado e a busca permanente da eficiência. Mas o estabelecimento de regras do governo regulatório não é suficiente para se eliminar os riscos existentes no setor elétrico. As técnicas aplicadas pelas agencias reguladoras, principalmente a ANEEL com poder de agir e reagir frentes as mudanças tecnológicas e principalmente a circunstância momentânea que surgir, inclusive quanto à demanda.

A construção de indicadores de sustentabilidade se faz necessária para se saber o custo do progresso no presente e para as gerações futuras. Além disso, deve envolver a evolução histórica, a situação atual e uma visão de futuro em seu processo de construção, sem falar, no papel dos agentes envolvidos. No que concerne à questão energética, os indicadores devem mostrar o estado de certo país em relação à sustentabilidade energética e, assim, possam orientar as políticas de investimento no setor e servir de ferramenta de tomada de decisão para os agentes públicos que atuam na regulação do setor  (REIS, FADICAS E CARVALHO, 2005).
As principais forças que estão motivando essa tendência são as mudanças estruturais na economia, especialmente na indústria, seguido pela abertura dos mercados nos países de economia centralizada, assim como o redirecionamento das atividades industriais em todo o mundo. A partir dos anos 90, essa redução tem sido mais lenta na Europa Ocidental e na América do Norte e apresenta uma tendência contrária no Japão e na Rússia, embora esteja aumentando rapidamente em outras regiões do planeta, o que pode ser atribuído ao efeito retardado do choque do petróleo de 1986, a enérgica diminuição dos esforços em prol da conservação da energia e ao começo da desaceleração econômica.
A China, que apresentava os mais elevados níveis de consumo energética em todo o mundo, nos anos 80, conseguiu melhorar sua eficiência produtividade em cerca de 6% ao ano, assim demonstrando uma redução de aproximadamente quatro vezes a da média mundial. Por ter chegado ao seu atual nível de intensidade energética, esse país tem sido, desde os anos 90, responsável por 25% da melhoria de produtividade em todo o mundo. Considerando-se as grandes diferenças de intensidade energética existentes nas diversas regiões do mundo, qualquer mudança que ocorre nas taxas percentuais do PIB de cada região afeta automaticamente a média mundial. O aumento no nível do crescimento econômico em regiões com baixa intensidade energética forçou a diminuição das taxas mundiais de intensidade energética. Se o PIB se mantivesse constante, a diminuição da intensidade energética em termos mundiais teria sido menor, ou seja, de 1,1% ao ano contra os 1,5% que vêm acontecendo desde os anos 90. Em outras palavras, 25% da redução ocorrida se devem a diferenças existentes no ritmo do desenvolvimento econômico entre as diversas regiões (Conselho Mundial de Energia, 2004).
3.3 Eficiência Energética no Brasil

 A eficiência no uso da energia, em especial a elétrica, está na pauta no mundo desde os choques do petróleo na década de 70, quando ficou patente que as reservas fósseis não seriam baratas para sempre, nem o seu uso seria sem prejuízos para o meio ambiente. Logo se descobriu que o mesmo “serviço de energia” (iluminação, força motriz e os usos que proporcionam aquecimento, condicionamento ambiental, equipamentos eletro-eletrônicos, etc.) poderia ser proporcionado com menos gasto de energia, com repercussões econômicas, ambientais, sociais e culturais. Equipamentos e hábitos de uso passaram a ser analisados também sob o ponto de vista de sua eficiência energética, verificando-se que muitos deles eram “economicamente viáveis”, ou seja, o custo de sua implantação era menor que o custo da energia cujo uso evitava.
Estas medidas usam de equipamentos e hábitos que provocam menor uso da energia para auferir o mesmo serviço prestado – receberam o nome de “medidas de eficiência energética - MEE”. A diversidade das medidas disponíveis e a análise correta das oportunidades de implementação ensejou o surgimento, a partir do início da década de 80 de uma indústria – a chamada indústria de ESCOs. O serviço típico de uma ESCO (Empresas de Serviços de Eficiência Energética), se dá através de um “contrato de performance”, onde cabe a ela a análise, a sugestão e a implementação de uma MEE, sendo remunerada através da economia proporcionada. 
Apesar dos grandes benefícios que uma MEE pode trazer a seu usuário e à sociedade, como um todo, muitas barreiras impedem a sua disseminação: dificuldades para financiamento, percepção dos riscos envolvidos, falta de informação, conscientização, treinamento, conhecimento das regras de um contrato de performance, acesso às tecnologias e equipamentos de uso eficiente da energia, altos custos de transação, falta de confiança no resultado das medidas, etc. Essas barreiras necessitam de políticas adequadas para serem quebradas, incluindo o desenvolvimento e fortalecimento de agentes promotores como ESCOs  (EPE, 2008).
Os custos da energia economizada com os programas de eficiência energética são apresentados em US$/MWh, como esta na maioria das literaturas, e o resultado da divisão dos custos de implantação da medida (investimento inicial anualizado acrescido dos custos de operação e manutenção) pela energia anual economizada. 
No estudo de potencial de conservação de energia, costuma-se vislumbrar três cenários de introdução das MEE, representados na Figura 1:
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Figura 1 – Cenário de Conservação de Energia
Fonte: EPE, 2008

O cenário técnico visa estabelecer um limite de penetração das medidas, dado pela substituição de todos os usos da energia considerados por equivalentes com a tecnologia mais eficiente disponível. Este cenário não considera custos ou qualquer outro impedimento de absorção da tecnologia, sendo, portanto, menos um cenário e mais um valor limite para balizamento dos outros estudos. O cenário econômico considera o subconjunto do cenário técnico cujas medidas têm viabilidade econômica de implementação. No entanto, a viabilidade econômica depende da ótica de quem a analisa, neste cenário, procura-se comparar as MEE com as alternativas de expansão do sistema elétrico, adotando-se, portanto, as variáveis que norteiam essa expansão, em especial a taxa de desconto e o custo marginal de expansão: busca-se verificar até que ponto seria interessante investir em evitar o uso da energia antes de expandir o sistema. No cenário de mercado, ao contrário, procura-se analisar as medidas que seriam introduzidas “por si mesmas”, ou seja, aquelas cuja adoção traria redução de custos ao usuário, analisadas, portanto, pela sua ótica, em particular a taxa de desconto praticada e a tarifa de eletricidade a que está submetido. Mesmo neste cenário, outras barreiras haverá que impedirão a sua total penetração, é para sua minimização que devem existir as políticas públicas adequadas (EPE, 2008).
É importante notar que tanto o cenário técnico cresce continuamente, pelo aparecimento de novas técnicas de uso mais eficiente de energia, quanto os cenários econômicos e de mercado, pelo barateamento destas em função de seu aperfeiçoamento e economias de escala alcançadas pela sua maior penetração.
O Setor Industrial é responsável por quase metade do consumo final de energia elétrica, como mostra a Figura 2, e certamente o que tem maior potencial de conservação de energia.
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Figura 2 – Consumo Final de Energia Elétrica no Brasil 

Fonte: EPE 2008

Como pede-se observar na figura que os maiores consumidores de energia elétrica são as indústrias e segundo a literatura diz que, “energia útil” a energia mecânica gerada por motores elétricos, no uso final “Força Motriz”. No entanto, esta energia na indústria, como nos demais setores, é usada para acionar equipamentos que produzem movimentação de diversas cargas, através de sistemas (por exemplo, uma bomba que movimenta um fluido em um sistema hidráulico, fornos de indução, iluminação), equipamentos e sistemas onde também podem ser aplicadas medidas de eficiência energética - MEE. 
A principal medida para iniciar um programa de MEE seria a jusante do motor, como: eficientização de bombas e sistemas hidráulicos, ventiladores e sistemas de ventilação, compressores de ar e sistemas de ar comprimido, uso de acionadores de velocidade variável, eficientização de compressores de fluido refrigerante e sistemas de refrigeração e ar condicionado; sistemas de manuseio de material (pontes-rolantes, elevadores de caneca, esteiras rolantes, ensacadeiras, etc.) e de processamento (agitadores, peneiras, compressores de processo, prensas, extrusoras, máquinas-ferramenta, trefiladeiras etc.).
Os rendimentos nominais dos motores vêm sendo elevados, tanto da linha padrão como da linha de alto rendimento, através da aplicação de mecanismos de “etiquetagem e padronização”, desde 1993. As atividades iniciaram-se dentro do grupo de motores, o GT-Motores, do PBE – Programa Brasileiro de Etiquetagem, estabelecendo-se metas para rendimentos nominais mínimos, de vigência anual ou bienal. As metas são sempre estabelecidas por consenso entre os participantes – fabricantes (Weg, Kohlbach, Eberle, Sew, Siemens), Cepel (responsável pelos testes), Inmetro (coordenador) e Procel. Este é um dos trabalhos que mais vem fazendo sucesso no Brasil em eficiência Energética.  Este processo, portanto, na verdade foi mais uma etapa daquele iniciado no âmbito do PBE. No entanto, somente a aplicação dos índices do Decreto que regulamentou a Lei para motores (Decreto 4.508, BRASIL, 2002) proporcionou uma economia da ordem de 1%.
Outro problema comum encontrado nas indústrias são os muitos motores instalados encontram-se superdimensionados para a carga que acionam. De uma amostra de 2.119 motores da indústria brasileira analisada (EPE, 2008), 36% operavam a menos de 50% da carga nominal. Operar a baixa carga significa operar a baixo rendimento, em especial quando a carga é menor que a metade da nominal. Em alguns casos, este superdimensionamento é necessário, para atender a partidas mais severas ou eventuais condições de sobrecarga. Mas na maioria dos casos, a utilização de motores de menor potência é possível.
Em geral, a substituição de motores superdimensionados só se justifica economicamente quando realizada próxima ao final da vida útil, quanto o custo da substituição em média é inferior ao da reposição, compensando o custo com adaptações de base e outras (por exemplo, troca do relé térmico) eventualmente necessárias. As principais políticas de incentivo neste caso parecem ser programas de treinamento, orientando usuários a dimensionar adequadamente os motores. 
Mas, a eficiência energética não fica apenas em motores, instalados na indústria ela é  muito ampla, podendo ter resultados muito positivos para o consumidor final. Pode ser em eficiência, por exemplo, com variadores de velocidade, bombas, sistema de resfriamento, ar condicionado é iluminação.
4. Caso das Indústrias 
Conforme citado anteriormente, foi feito numa pesquisa com 10 empresas localizadas no Distrito Industrial, de fácil acesso e de vários segmentos, para conseguir um resultado globalizado sem apresentar tendência a nenhum segmento de ou tipos de indústria. Conforme a pesquisa  realizada vai ser citado algumas das perguntas realizandas  e que estão diretamente ligadas ao gerenciamento de energia elétrica. Os entrevistados foram gerentes industriais, ou o responsável pela conta de energia elétrica. 
Projeto para Eficiência Energética, das empresas pesquisadas apenas 20 % está com projeto de Eficiência de Energia, em andamento ou estão prontos para colocar em pratica, o restante das empresas, 80 % das pesquisadas, não tem projeto e não tem previsão para a implantação de um programa de gestão de energia. 
O principal motivo pela falta de programa de gestão de energia é a falta de pessoas especializadas nessa área que venham a trabalhar com uma implantação de programa de redução no consumo de energia. Hoje, todas as empresas falam que precisam reduzir o consumo de energia, mas colocar esse plano em prática está muito lento. Um dos principais motivos é a falta de mão de obra, tanto especializada, como pessoas que venham  fazer um projeto e apresentar a previsão de redução em % do consumo de energia e o tempo de retorno do investimento.

A próxima pergunta foi sobre profissionais capacitados acompanhando a conta de energia elétrica, se está pagando multa  por energia reativa excedente, ultrapassagem de demanda ou outra motivo pela falta de gerenciamento da energia consumida pelo parque fabril. A pesquisa mostra que 80 % das empresas  têm  um responsável com conhecimento técnico.
Das empresas pesquisadas 80 % tem  um profissional para fazer o acompanhamento da conta de energia elétrica, nas outras 20 % não existe uma pessoa que tenha conhecimento técnico para analisar a conta> Inclusive, em uma das empresas entrevistadas estava pagando multa por ultrapassagem de demanda, pois a pessoa responsável pela conferência da fatura de energia verificava a multa, mas não tinha conhecimento que apenas com aumento da demanda contratada resolveria o problema. Se por acaso aparecer alguma multa, normalmente procura-se a concessionária, ou alguém com conhecimento técnico para auxiliar na solução do problema e ver qual a melhor solução .
Quanto à multa por energia reativa ou ultrapassagem de demanda, 60 % das empresas não pagam nenhum tipo de multa e suas instalações estão adequadas, não gerando nenhum tipo de energia reativa, ou as geradas são corrigida pelo banco de capacitores.Mas,  40 % delas pagam algum tipo de multa, não é todo mês, mas algum mês do ano vem multa, ou por ultrapassagem de demanda ou energia reativa,  que muitas vezes o banco de capacitores não conseguiu corrigir.
Quanto ao treinamento e conscientização dos colaboradores para uma eficiência energética, apenas 30 % das empresas pesquisadas têm algum programa para treinamento para a conscientização de uma melhor eficiência de energia. As outras 70 % das empresas não têm nenhum tipo de treinamento. Isso é o ponto mais falho do programa, pois a conscientização dos colaboradores é uma das principais ferramentas na redução do consumo de energia, não somente na empresa, mas na sua residência também. Se existir um treinamento ele pode ser uma peça chave nessa questão, pois muitas vezes vemos luzes acessas sem necessidade, máquinas e motores ligados, as quais,  muitas vezes, poderiam estar desligados ou com outros equipamentos operando com cargas muito baixas. Onde existir uma programação de produção essas maquinas podem operar com maior carga assim, aumentando o rendimento e aproveitando melhor a energia consumida pelos equipamentos. 

5. Conclusão    

As indústrias sempre estão dizendo que vão reduzir o consumo de energia, para colaborar com o meio ambiente e também reduzir seus custos com produção. Mas o que foi verificado nessa pesquisa é que a maioria das indústrias não estão fazendo quase nada nesse sentido, pelo menos na região pesquisada. Não existe programa em andamento para gestão e eficiência de energia e, muitas empresas não têm nenhum profissional com conhecimento técnico para verificar a fatura de energia elétrica, e com isso paga multa apenas por falta de administração de sua energia consumida no seu parque industrial. 
Mas a principal ferramenta que é o treinamento e conscientização dos colaboradores para o uso adequado de energia, na maioria das empresas, não é aplicado e não têm programa periódico com essa finalidade. Essa pode ser uma das principais ferramentas da indústria, pois os colaboradores de  empresas conscientizados podem fazer muita diferença na hora de usar máquinas,  motores, equipamentos industriais e até mesmo iluminação. Esse seria o programa básico de qualquer indústria, pois além de refletir diretamente em seu parque fabril, pode refletir no geral, pois ele aprendendo no seu trabalho pode aplicar em sua residência, com isso sendo um dos mais eficientes programas e mais barato para se aplicar.
Outro problema encontrado é a falta de pessoas especializadas nessa área. Existem muitas pessoas com conhecimento, mas não especializadas. Pois para implantar um programa de gestão de eficiência energética, tem que realizar um estudo do parque fabril, fazer um projeto, apresentando os investimentos que serão necessários, o tempo que vai demorar a implantar e o retorno que ele vai gerar. Não adianta apenas chegar para os diretores e dizer para autorizar a implantação  de um programa de gestão de energia, mas tem que apresentar um projeto que mostre números, para haver um apoio dos principais responsáveis pela gerèncias das indústrias. Na parte dos empresários todos eles dizem que querem diminuir o consumo de energia e reduzir custos com isso, mas eles não estão buscando profissionais que tenha conhecimento em implantação de programa de gestão de eficiência energética, e também não estão cobrando de seus gerentes e equipes. 

A eficiência energética além de reduzir custos para a indústria, ajuda na conservação do meio ambiente, pois se continuar crescendo o consumo de energia, daqui algum tempo poderá faltar energia para o consumo, e também diminuir a construção de novas usinas hídricas, que apesar de ser uma energia limpa para a sua construção, não tem como evitar a destruição do meio ambiente.  
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